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INEXIGTBTLTDADE DE LICITAÇÃO No139/2025.
PROCESSO ADMINISTR.A,TIVO NO O1I2O25

O Ager.rte de Contrataçào e sua equipe do apoio. \'em apresentar justillcativa de inexigihilidade
de licitaçào. reÍerente a ('ontrataçào Grupo cultura popular GUADRILHA .lt NINA XODÓ
(;UERREIRAS . neste ato repÍesentado por ELAINE SOUZA FERREIRA DE SANTANA .

pessoa lisica. CNPF. 000.xxx.xxx-60 e RC ixrx.xxx-O SSP-SE. situada na ltua Renalo R.ocha.
no76. Po'"'oado Taiçoca de Ífora. Nossa Senhora do Socorro/SE. para os FESTE.IOS ,IUNINOS
DA VILA SIRI 2025, no dia 24.06.2025. realizado no ('entro de Abastccinrento.losc tio [)aclro
Franco (ARENA SIRI). Conjunto Joào AIvcs I-ilho. nesta cidade diantc da seleçào realizada no
Processo Atlministratir o n" 04/2025. quc tem cômo objetir o de credencianrcnkr de prolissionais
do ranro uusical e artistico. incluindo bandas. grupos musicais. urupos culturais. grupos
Í'olclóricos. t'orró. quadrilhas .juninas. orquestras. ÍanÍàrras. grupos cle dança. espetácukrs
circenscs. segmentos musicais e aftísticos vinculados ao âmbito religioso.

Â Justitlcativa tem embasamento no Art. 7,1. inciso Il. da Lei 1,t.131/ll

Para respaldar a sua pretensão. esla Agente traz aos autos do sobredito processo peças
Íundamentais. tais como Documento de Formalização de Demanda. documentaçào da entprcsa.
Estudo l"écnico Preliminar e Temlo de ReÍêrência elaborados no citado credenciamcnto e
contralo com a empresa pela própria Secrctaria de Cultura e Economia Criativa. alérn de outros
elementos que se constitucm no proces\o enl si.

Iim que pese a inviabilidade de competiçào. ainda assim. e incxigível o Proccss<r
I-icitatório. sm razâo dos requisitos. todos voltados para a pessoa do luturo contratado.

Apresentamos justiÍicativa de inexigibilidade de licitação suh exuntine. o que làzenros
nos seguintes termos:

A [.ei n" 14.13312021. aÍt. 74. 11 dispõe" rn leráls

Art. 71 E inerigível u licilução quando futurer inriuhilülule le
contpeÍiÇão. nos cttsos de:

ll pard u conlrqtução de prolissiondl tlo.teÍor o'li.tli«), tlireÍunrcntc ou
utruvés de empresúrio erclusivo, desde que «tnsugrutlo pelu crítica
especializttdu otr pelu opinião 1túhlica.

Em seguida. o mesnro diploma legal estabelece as condiçôes Íbrmais para a conrposição
do processo de inexigibilidade de licitaçâo (e.t vi do arÍ. 72. paÍéryÍafbs I a VIII da l-ei n"
14. 133/2 1 ).

Sabe-se que a PreÍbilr.rra e demais órgàos do nosso Município. por lbrça da sua natureza
jurídica. se sujeita ao Estatuto das Licitações e Contratos. máxime quando utiliza recursos
pror cnicntcs tia Fazenda Púhlica.

E importante destacar que, emhora a licitação seia a regra. há situaçõcs em que sua
realização não é viável ou necessária. como no presente caso. A Lei n" 14.l3li/21 prevê



exceções em que a licitação pode ser dispensável, dispensada ou inexigível. garantindo que a
Administração possa contratar diretamente quando a corrrpetiçào Í'or inviár'el.

A inexigibilidade de licitaçào ocorre precisamente quando nâo há possibilidade de competição.
tornando a contratação direta não apenas permitida. mas obrigatória diante das circunstâncias
especílicas do caso e da necessidade de atender ao interesse público de tbrnta et'iciente e
adequada.

Assim. corno se observa, a lei que rege as [icitações e contratos administrarivos
estabelece critérios objetivos para a contrataÇão direta. E é sob a óptica dcsses critérios
infraconstitucionais que se demonstrará a situação de inexigibilidade de Iicitaçào que ora se

apresenta.

Definindo. de forma bastante clara e sucinta. o que se.ja necessário para unla contrataçào
direta. nos moldes do art.74. da nova Lei de Licitações e Contratos. o lêstejado administratir i>tu
Jorge Ulisses Jacobl, Fernandes. doutrinou:

"Pura a regularidade dessa L'ontrateÇão clirelu existem trA\ reLlui\itt)\.
ulém da int,iuhilitlade de contpetiçtio;
que o objeio tlu ctnÍrataçAo seja o sen'içtt Lle um arti.stu 1»'ofi.stionul:
- que seja feitu direton?ente ou utt'uvés de cntpresário exc'lu.tirtt:
- que o contrqlu(kt seju «tnsugrudo peltr c'rítit'u e.speciuli:Ltlu ou palu

(1
()PI|IILlL, fUnIktl.

Analisando-se" agoÍà. pari prr.r.§l/. os requisitos exigidos para sc
inexigibilidade. vê-se que o proÍlssionâl que se prelende contratar preenche
cont'orme a documentação apresentada.

conligurar ;I

os mestlo\

Assim. de cada um dos requisitos preestabelecidos. temos

.- Que o objeto da contratação seja o serviço de um artista profissional - A l.ci
n" 6.-531i/78. em seu art.2o. regulamentada pelo Decreto Federal n" 82.t135i78. assim detlnc o
artista:

Árt.2" - Paru o.s efàitos destu lei. é «nsidcrLnlo:
l - ArÍisla. o pntfissional quc L'rio, inÍerpretu ou eÍecutu ohru tle curútcr
cullural de quulquer noÍure:d. paru efeito de eribiç'tio ou ditulguq't'io
ptihlitu. atrués tle nteios de contaticaçtio dc mussa o (n lotuis ondcsa
reuIizunt espetúcuIos de dirersào púhIittt:

A atração cultural. nresmo quando representada por um cantor popular ou outro protissional quc
se apresenta publicamente com manit'estações artísticas. também é reconhecida conto atividadc
artís1ica. Embora a t-ei n' 6.5i3i 1978 inicialnrente tenha iimitado o reconhecimento proÍissional
a I-unções como l)iretor de Teatro. Coreógraíb. Professor de AÍe Dramática. Ator^ C'ontra-reg,ra.
Cenolócnico e Sonoplasta (conforme o afl. 7o)..1á naquela época o inciso Il do mcsmo artigo
admitia. ainda que de lorma genérica. outras categorias artísticas. desde que apresentassem
atestado de capacitação prolissional emitido pelo sindicato correspondente.
Postcriormente. a Lci de Licitaçôes e Contratos ampliou essa interpretaçào ao pemritir a
contratação direta de "proÍissional de qualquer setor artístico". o quc inclui expressamente



A contratação do artista local. previamente credenciado. lundamenta-se no inleressc'
público ao pron'lover a valorizaçào da cultura regional e o Íbrtalecin-rento das nranilêstaçties
artísticas do município. Sua participação nas Íestividades iuninas nâo apenas preserva as

tradições culturais. mas também Íbn.renta o turismo e mor imcnta a econr)mia Iocal-
impulsionar.rdo o comércio e gerando enprego e renda. AIém disso. a escolha dc urr proÍissional

iá habilitado por meio de credenciamento assegura transparência. impessoalidade c ctlciência na
geslão dos recursos públicos. alinhando-se aos princípios da administraçào p[rblica previstos no
artigo 37 da Constituição Federal e na [-ei no 14.133/21.

.Iorge Ulisses.lacobl' Fernandes. por ercelôncia. esclarece-nos

"Pole u .4tlministruçtio nece:siÍu' pro to|cr u Lo tt'dtuç'Lio dir?tu.
hipótes? re:;triÍu. litudu pelo interc:;.se ptihlic'o.
r\ressc t'a.tr.t. nào dere.ser olvidudo que u irulitiduulicluda du prtxluçtio
urtístiL'u ucarrelu, cm regrd, u inviuhilidude de crtntpetiç'iio. E
justunentc a ausénciu de purântelros qu! usseguru u crioti't'idude
hunnna.":

Outrossim. considerando que o lurismo é essencial para o desenvolvimento de
qualquer ente público - seja ele Í-edera[. estadual ou municipal. ao gerar divisas e empregos. o
Município não pode se aÍàstar dessa realidade. especialmente em períodos espcciais como os
Íêstejos juninos- A realizaçâo de uma làstividade dessa magnitude certamente alrairá nruitos
turistas. promovendo as potencialidades locais. Assim, o interesse pírblico se realirma como
prioridade.

Marçal .lusten Filho. com lapidar clareza. assere:

"Porlútlo. somenle quundo se .fi:er netc.tstiriu u (otúrutuçLit)
profissionui.s punt dcsenrolrirncnto de ulit'idude.: lc tlalisfitçtirt
inleres.sc lttiblico é quese potlerti uplicur o dispositito."

lc

E- nessc diapasão" contplententa

".4 utit'itlude orlísli(u cütsiste ru enanação diretu du ptrsurulid«la a

da criutividude hunrunus. Nexu nedidu é impos.sívl yeriliccn-:ic
identitludc de atuuçõcs." ''

Vencidos os requisitos necessários para uma contratação direta nos moldes do art. 72.
inciso I a VIII da Lei n' 14.133/21 . vc.iamos, agora. as condições formais para a composição do
processo de inexigibilidade de Iicitação.

1 - Razão da escolha do fornecedor ou executante - -{ escolha do prolissional nàtr
Í'oi aleatória. nras fundamentada no credenciamento previamente realizado pelo Municipio.
garantindo a observância dos principios da impessoalidade e da transpar'êr.rc ia. O arlista local
enrre as datas do dia l7l0i/2025 a 05/05/2025 compareceram a SEMCUI-T de Nossa Senhora
do Socomo. por ordem de chegada e atendcndo plenantente aos requisilos legais para a

contrataçào direta. confbrnre demorlstrado, possuindo experiência comprovada no cenário
musical. Além disso. suâ atuaçào nos t'estejos juninos. conr a participaçào no tradicional lorró
siri. promovendo o interessc público e o bem comum. 

.l 
rata-se de um sen iço singi"rlar- cu ja

execução é intrinsecamente ligada à individualidade do artista. conlirrrre deslaca.lorge Ulisscs



Jacobl' Fernandes ao aflrmar que "todo profissional ó singular. posto que esse atributo e pr(iplio
da natureza lrumana." Dessa Íbrma. a contrataçào sc.justiÍica não apenas pela inviabilidadc de
competiçào. mas também pela qualiÍicaçào e adequação do protissional ao e\ento.

Os grupos de fbgueteiros de Nossa Senhora do Socorro constituent uma
maniÍ'estaçào cultural tradicional. lbrtemente enraizada nas fêstilidades juninas e cultural dcr

municipio.
Com suas apresentaçôes perf'ormáticas que envolve elementos como a dança. trajes típicos e
rituais simbólicos. os Íbgueteiros representam um patrimônio imaterial da cuhura local. sendo
pane indispensável da identidade popular e das comentoraçôes do ciclo junino.

2 - Justificativa do preço - O valor da contratação está enr conÍ'ormidacle com os
preços praticados pelo artista em apresentaçôes similares e segue os pzrrâmelros estabclecidos na
tabela de remuneraçào prevista no processo de credenciamento. Esse criterio assegLrra a
compatibilidade dos valores com o mercado. garanÍindo econornicidadc e transparênciu ua
aplicaçào dos recursos públicos. Além disso. a adoção de preços previanrente dellnidos no
credenciamento reforça a impessoalidade e a previsibilidade das contrataçôes. assegurando que a
remuneração esteja adequada aos padrões estabelecidtis peia administração pública.

Diantc do cxposto. a presente inexigibilidade decorre diretamentc do processo de
credenciamenlo de profissionais do ramo musical e afiístico. conduzido pelo Município.
conlbrme estabelecido no Processo Administrativo n" 04i2025. Essc procedimenlo permil.iu a

formação de uma lista de seleçào. compôsta por aÍistas prcvianrerrtc qualiticados. garantindo a
observância dos princípios da impessoalidade. transparência e eÍiciência na escolha dos
proÍissionais contratados. Dessa lbrma. a contratação Grupo cultura popular GLIADRILHA
.IUNINA XODÓ GUERREIRAS esrá amparada não apenas na inviabilidade dc cornpetiçào.
mas também na regularidadc do credenciamento prér'io. conÍ'erindo segurança .jurít1ica ao ato
adn.rinistralivo.

Reponta extreme de dín,idas. poftanto. que a situaçào que se nos apresenla- conlbrme
aqui intensir''a e extensivamente demtlnstrada e. tipicamente. de Inexigibilidadc de Licitaçào.

Considerando a necessidade de celebrar nos têstejos juninos. promor.'endo a cultura e a
tradição locall

('ctn.sitlerando que a realizaçâo do evento e de grande reler, ância para a r alorizaçào das
maniltstações artísticas e para o fortalecimento da idcntidade cultural do Município:

( on:ileruttlo que o Gorerno Vunicipal derc ltuar ati\amcnle na nr(,moçà() c
incentivo de cventos que estimulem o turismo e o desenvolr. imento cconômico local:

('onsitlerantlo que o evento será realizado no próprio Municipio. conÍribuindo para a
atraçâo de visitantes e fomentando a econonria local por meio do comércio e da geração de
empregos tenrporáriost

Con.siderantlo. ainda. que a contratação do artistâ credenciado está alinhada aos
princípios da legalidade. impessoalidade e eficiência. garantindo transparência e regularidade ao
processo:

Por li'n. mas. não finalmente. diante da fundamentaÇão tático-j urídica. c:



('onsitlarundo- ptrr Íim- quc o protlssiünal selecionado ci amplamcntc rccorrhccitlo no
nr!'io ilrlistico loeal e alende plenamcnte aos critérios legais exigidos. torna-sc iustilicada a
incrigibilidadc da licitação para sua conlrataçào.

Perlirz a prcscntc inerisibilidadc o r,alor de RS {.000,00 (quatro mil re:ris),:entlo que
irs llcspesas tlecolrcnlcs correrào pi)r col'1tl.r da seguinte classilicaçi0 oLcirntenráril:

I ni,-hdc ()rcarrentÍria: -1()()-16 - Sectet:rria \4unicipal de Cultura
\çrio: I i 0l - I'lunLrlcnçiio das atir idader e Lllturais.
I l9()900 ( )utrrrs Scr\ iços de Tcrceiros l)esstta Jurídica.
Fontc: 1500(XXX) Recursos não VincLrlaclos de Impostos.

Iinalrtrcrttt. pordm não menr)s importante- e,r posi,i/ls. opinilntos pe la contrataçirtr direta
tlo shou do artista. senr o precedente Processo Licitatório. c.\ r'i do art. 7-1. inciso ll. dr l.ei n"
1-+. I i-l I1. crl :ua ltual redaçào.

Nossa Scnhora do Socorro (SI:). Z § d " lttO,A rlc 1015.
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